
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2598511 - DF (2024/0101365-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MATHEUS DO VALE MENDES
ADVOGADOS : CLEBER LOPES DE OLIVEIRA - DF015068

MARCEL ANDRÉ VERSIANI CARDOSO - DF017067
RAINER SERRANO ROSA BARBOZA - DF041317
RAPHAEL CASTRO HOSKEN - DF035614

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 
TERRITÓRIOS

 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PENAL MILITAR. AMEAÇA, INJÚRIA E 
PERSEGUIÇÃO. PENA-BASE. BIS IN IDEM. AUSÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se verifica o alegado bis in idem na avaliação das 
circunstâncias judiciais, isso porque a personalidade foi considerada 
desfavorável em razão do modo de agir do réu, sendo destacada sua 
insensibilidade acentuada, a maldade, a desonestidade, a perversidade, 
bem como os relatos sobre formas de agressividade. Já a culpabilidade
 está fundamentada no dolo extremo, além do necessário para a 
configuração do crime, tendo sido destacado, no ponto, a contundência 
dos atos e a reiteração das condutas por longo período de tempo. As 
circunstâncias, por sua vez, estão relacionadas ao local em que 
praticados os atos delituosos, no interior da Academia do Corpo de 
Bombeiros Militar do Distrito Federal, em pleno Curso de Formação de 
Oficiais da Corporação. 
2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 09 de agosto de 2024.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PENAL MILITAR. AMEAÇA, INJÚRIA E 
PERSEGUIÇÃO. PENA-BASE. BIS IN IDEM. AUSÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se verifica o alegado bis in idem na avaliação das 
circunstâncias judiciais, isso porque a personalidade foi considerada 
desfavorável em razão do modo de agir do réu, sendo destacada sua 
insensibilidade acentuada, a maldade, a desonestidade, a perversidade, 
bem como os relatos sobre formas de agressividade. Já a culpabilidade
 está fundamentada no dolo extremo, além do necessário para a 
configuração do crime, tendo sido destacado, no ponto, a contundência 
dos atos e a reiteração das condutas por longo período de tempo. As 
circunstâncias, por sua vez, estão relacionadas ao local em que 
praticados os atos delituosos, no interior da Academia do Corpo de 
Bombeiros Militar do Distrito Federal, em pleno Curso de Formação de 
Oficiais da Corporação. 
2. Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 790/792, 

de minha relatoria, que conheci do agravo para negar provimento ao recurso especial por 

não vislumbrar a ocorrência de bis in idem na pena-base.

O agravante se insurge alegando mais uma vez que "a personalidade do 

agente, a culpabilidade e as circunstâncias de lugar foram valoradas negativamente com 

Documento eletrônico VDA42682946 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 09/08/2024 15:11:03
Código de Controle do Documento: f5278389-f1a6-454e-8d8a-1d899710711d



fulcro no comportamento do acusado na Academia do Corpo de Bombeiros Militar do 

Distrito Federal, em pleno Curso de Formação de Oficiais." (e-STJ fl. 797)

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo órgão 

Colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 790/792):

 
Os elementos existentes nos autos informam que o recorrente foi condenado à 
pena de 1 ano, 1 mês e 6 dias de reclusão, em regime aberto, pela prática do 
crime do art. 147-A, do CP.
A defesa alega que o comportamento do agente foi considerado 
negativamente pelas instâncias ordinárias na avaliação de três circunstâncias 
judiciais para o recrudescimento da pena-base, o que caracteriza bis in idem.
Sem razão, porquanto vê-se da leitura do acórdão recorrido que a 
personalidade foi considerada desfavorável em razão do modo de agir do réu, 
sendo destacada sua insensibilidade acentuada, a maldade, a desonestidade, 
a perversidade, bem como relatos sobre formas de agressividade. Já a 
culpabilidade negativa está fundamentada no dolo extremo, além do 
necessário para a configuração do crime, tendo sido destacado, no ponto, a 
contundência dos atos e a reiteração das condutas por longo período de 
tempo. As circunstâncias, por sua vez, estão relacionada ao local em que 
praticados os atos delituosos, no interior da Academia do Corpo de 
Bombeiros Militar do Distrito Federal, em pleno Curso de Formação de 
Oficiais da Corporação. (e-STJ fl. 661)
Sem nenhuma plausibilidade, portanto, a alegação de bis in idem apresentada 
pela defesa.

 
 

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
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Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0101365-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.598.511 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 07373373020218070016

EM MESA JULGADO: 06/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MATHEUS DO VALE MENDES 
ADVOGADOS : CLEBER LOPES DE OLIVEIRA  - DF015068

 MARCEL ANDRÉ VERSIANI CARDOSO  - DF017067
 RAINER SERRANO ROSA BARBOZA  - DF041317
 RAPHAEL CASTRO HOSKEN  - DF035614

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATHEUS DO VALE MENDES 
ADVOGADOS : CLEBER LOPES DE OLIVEIRA  - DF015068

 MARCEL ANDRÉ VERSIANI CARDOSO  - DF017067
 RAINER SERRANO ROSA BARBOZA  - DF041317
 RAPHAEL CASTRO HOSKEN  - DF035614

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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